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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo principal investigar o tratamento do CPC 00 (R1) 
pelos contabilistas na elaboração dos relatórios contábil-financeiros, auxiliando no 
alcance da sua finalidade de fornecer aos usuários informações úteis para as 
tomadas de decisões. A pesquisa de natureza aplicada caracteriza-se como 
quantitativa descritiva e utilizou o procedimento de estudo bibliográfico e pesquisa 
de campo. O levantamento dos dados se deu através de questionário, com 
perguntas fechadas, embasado nos itens relacionados ao CPC 00 (R1). Observou-
se que os contabilistas, em sua maioria, conhecem o pronunciamento e o 
consideram na elaboração os relatórios contábeis financeiros. Entende-se então que 
em média a grande maioria está se adaptando e aderindo às mudanças que vem 
ocorrendo na contabilidade desde o início do processo de convergência às Normas 
Internacionais de Contabilidade. 
 
 
Palavras-chave: CPC 00 (R1). Relatórios contábil-financeiros. Normas 
Internacionais de Contabilidade 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The main objective of this research is to investigate the treatment of CPC 00 (R1) by 
accountants in the preparation of accounting-financial reports, helping in the scope of 
their purpose to provide users with useful information for decision-making. Research 
of applied nature is characterized as descriptive quantitative and used the 
procedures of bibliographic study and field research. The data was collected through 
a questionnaire, with closed questions, based on the items related to CPC 00 (R1). It 
was observed that accountants, for the most part, know the pronouncement and 
consider it in the preparation of financial accounting reports. It is understood that on 
average the vast majority is adapting and adhering to the changes that are occurring 
in accounting since the beginning of the process of convergence to the International 
Accounting Standards. 
 
 
Keywords: CPC 00 (R1). Accounting-financial reports. International Accounting 
Standards. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Contabilidade existe desde os primórdios da humanidade e vem sendo 

aperfeiçoada ao longo dos tempos, de acordo com as necessidades de seus 

usuários. Atualmente, a globalização atua como força propulsora de transformações 

constantes em diversos campos da ciência, inclusive a Contabilidade. (BUGARIM; 

OLIVEIRA, 2014). Para Dias (2014, p.15): 

 

No Brasil, com o processo de globalização deu-se origem ao Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, que nasceu de várias necessidades que o 
País enfrentava na época, como desenvolverem uma contabilidade para 
uso externo, sem vínculos tributários, focado para interesses de investidores 
e credores, e também como para a elaboração e normatização das 
demonstrações contábeis que produzem a informação a diversos usuários 
(DIAS, ELAINE C.F. 2014, p.15). 

 

No Brasil, diversas mudanças ocorreram devido às alterações na lei n°. 

6.404/1976, que se deu pela lei nº 11.638/2007, e também por meio da Resolução nº 

1.055 de 07 de Outubro de 2005 que deu origem ao Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). Em decorrência dessas alterações na legislação, os profissionais 

contábeis precisam adaptar-se continuamente. Portanto o presente trabalho almeja 

verificar se os contabilistas elaboram os relatórios contábeis e financeiros em 

consonância ao pronunciamento técnico do CPC 00 (R1) (2011, p.2), cujo objetivo é: 

 

Servir como fonte dos conceitos básicos e fundamentais a serem utilizados 
na elaboração e na interpretação dos Pronunciamentos Técnicos, na 
preparação e utilização das demonstrações contábeis das entidades 
comerciais, industriais e outras de negócios e também para a elaboração de 
outros relatórios. (CPC 00, 2011, p.2). 

 

Para tanto, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: Como o 

pronunciamento do CPC 00 (R1) esta sendo tratado pelos contabilistas na 

elaboração dos relatórios contábeis e financeiros? 

Para responder ao problema de pesquisa o estudo tem como objetivo geral 

verificar como o pronunciamento do CPC 00 está sendo tratado pelos profissionais 

Contábeis na elaboração dos relatórios Contábil-Financeiros. Da mesma forma, a 

pesquisa conta com objetivos específicos que visam contribuir para a resposta à 

questão inicial, tais como: levantamento bibliográfico a respeito da teoria que 



 

11 
 

embasa o estudo; pesquisa de campo junto aos contabilistas, por meio de um 

questionário estruturado, tabulação e mensuração dos dados para verificar como o 

CPC 00 está sendo aplicado na prática diária dos profissionais. 

O CPC 00 (R1) é de extrema importância para o profissional Contábil, pois, 

trata da estrutura conceitual para a elaboração dos relatórios contábeis e 

financeiros. Sendo assim, o presente trabalho visa apontar qual a realidade referente 

à aplicação do CPC 00 na prática dos contabilistas, visando assim contribuir com o 

mercado, acadêmicos e com a própria pesquisadora. 

Ao mercado a presente pesquisa tem o intuito de retratar a realidade quanto à 

escrituração e a qualidade das informações contábeis, que serão utilizadas nas 

tomadas de decisões através dos relatórios contábeis financeiros.  

Aos acadêmicos a contribuição será como complementação do assunto 

discutido em sala de aula, mediante dados apresentados na pesquisa sobre a 

situação atual em que os contabilistas estão aderindo e se adaptando as 

modificações da legislação.  

E para a pesquisadora o trabalho contribuiu para o enriquecimento dos 

conhecimentos adquiridos ao longo da jornada acadêmica, ampliando a visão de 

como é a rotina dos profissionais da classe contábil e a interação e troca de 

informações com os mesmos.  

Quanto à metodologia de pesquisa, com base no manual de elaboração de 

trabalhos da instituição, utilizou-se a seguinte classificação: com relação à sua 

natureza, a pesquisa pode ser classificada como aplicada, devido ao seu interesse 

prático e por ser orientada à aplicação dos resultados na solução de um problema 

específico. Quanto a sua abordagem ao problema, foi escolhida a pesquisa 

quantitativa, devido à necessidade de fazer uso de instrumentos estatístico para 

obtenção dos resultados, bem como a adoção da pesquisa descritiva, devido ao 

ponto de vista de seu objetivo.  

E por fim do ponto de vista dos procedimentos técnicos, sendo assim o 

trabalho foi desenvolvido a partir do estudo bibliográfico com propósito de agregar 

informações e dados para fundamentar e facilitar o entendimento da pesquisa. 

Também foi realizada a pesquisa de campo e como instrumento de coleta de dados, 
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fora aplicado um questionário aos contabilistas elaborado a partir das informações 

contidas no CPC 00.  

A parte introdutória consiste na contextualização do trabalho, ressaltando o 

tema, sua delimitação, definição dos objetivos, sua justificativa e de forma sucinta 

aponta a metodologia utilizada na elaboração da pesquisa. Após a introdução o 

trabalho se divide em três capítulos, sendo eles: 

O primeiro capítulo consiste na fundamentação teórica é elaborado a partir do 

conhecimento de outros autores e de trabalhos já divulgados relacionados ao tema 

escolhido, este capítulo apresenta conceitos, informações e traça uma linha histórica 

da evolução até os dias atuais sobre o assunto abordado, com intuito de nortear o 

estudo. 

O segundo capítulo é composto pela metodologia responsável por definir os 

procedimentos e técnicas que serão utilizados para realizar o estudo a pesquisa. 

Foram definidos a sua natureza, a forma de abordagem do problema, seus objetivos 

e por fim os procedimentos técnicos adotados. 

O terceiro capítulo traz os resultados da pesquisa que estão apresentados por 

meio de gráficos que visão melhorar a identificação das respostas para o leitor. Em 

média os resultados alcançados demonstram que os contabilistas conhecem a 

redação da Estrutura Conceitual e Básica e levam em consideração seus 

pressupostos quando da elaboração dos Relatórios Contábil-Financeiros em suas 

rotinas de trabalho. 

No quarto e último capítulo estão às considerações finais que tem o objetivo 

de finalizar o trabalho e responder ao problema de pesquisa por meio das questões 

elaboradas.  
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste capítulo serão abordados teoricamente os assuntos ligados ao tema da 

pesquisa, tais como: Processo de Convergência Contábil, Contabilidade no Brasil, 

Lei das S.A, Comitê de Pronunciamentos Contábeis, estrutura conceitual do CPC 00 

(R1). A teoria embasou a pesquisa de campo e promoveu uma maior interação entre 

a pesquisadora e as áreas do conhecimento necessárias para que fosse alcançado 

o objetivo do trabalho. 

 

1.1 PROCESSO DE CONVERGÊNCIA CONTÁBIL 

 

Em decorrência da globalização e das mudanças no mercado, onde os 

negócios não estão mais restritos apenas aos limites de um País, tornou-se 

imprescindível a adequação da Contabilidade. A Contabilidade enquanto ciência 

social é extremamente influenciada pelo ambiente em que está inserida, sendo 

assim, os países se diferem no que tangem aos sistemas contábeis (FERREIRA et 

al., 2013). 

Diante dessas divergências, percebeu-se a necessidade de uniformização 

das normas e procedimentos contábeis referentes às informações contidas nas 

demonstrações, visando facilitar a comunicação e comparabilidade das informações 

e no estreitamento das diferenças entre os países (DIAS, 2014). De acordo com 

Ferreira et al. (2013, p.109) “A aceitação da harmonização e da convergência das 

normas contábeis internacionais deve preservar os fatores técnicos e culturais de 

cada país, desde que permita a reconciliação dos sistemas contábeis entre as 

nações” (FERREIRA et al. 2013, p.109). 

A utilização dos termos harmonização e convergência são comuns em 

trabalhos referentes a este assunto, porém o termo harmonização tem sido 

associado incorretamente com “padronização” de normas contábeis. Conforme 

Niyama (2010, p.37):  

 

Harmonização é um processo que busca preservar as particularidades 
inerentes a cada país, mas que permita reconciliar os sistemas contábeis 
com outros países de modo a melhorar a troca de informações a serem 
interpretadas e compreendidas, enquanto padronização é um processo de 
uniformização de critérios, não admitindo flexibilização. A convergência 
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implica na aderência ou adoção de uma regra á outra, no caso, a brasileira 
á internacional. (NIYAMA, 2010, p. 37). 

 

O principal objetivo das normas internacionais é ampliar o nível de 

comparabilidade entre diferentes culturas empresariais dos países, pois estas 

diversidades podem alterar os indicadores de desempenhos das demonstrações 

contábeis. Verifica-se então, que de acordo com a localidade de seus usuários, há 

uma grande probabilidade de conclusões econômicas diferentes da mesma 

empresa, afetando diretamente nas tomadas de decisões (FERREIRA et al., 2013). 

No Brasil o processo de convergência internacional dos padrões contábeis, 

ocorreu em virtude do surgimento do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

e da sanção das leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. De acordo com Machado et al. 

(2012, p.2) “O Brasil, por intermédio de legislações específicas, passou a fazer parte 

desse processo de convergência, através da sanção das leis 11.638/07 e 11.941/09, 

que alteram em parte a lei 6.404/76 (lei das sociedades anônimas)”.  

Para Gonçalves (2014, p.4): 

 

A citada Lei não significou, exatamente, adoção das normas internacionais, 
mas um marco inicial para o processo de convergência e início da adoção 
dos novos padrões na contabilidade brasileira. Assim, a Lei 11.638/07 
ajudou o Brasil a seguir o caminho de diversos países e realizar mudanças 
nos sistemas contábeis, convergindo-os com as normas internacionais e 
permitindo maior comparabilidade das informações. Mas o Brasil foi além 
dos demais países, pois adotou o IFRS tanto nas DFs consolidadas, quanto 
nas individuais. (GONÇALVES, 2014, p. 4). 

 

A seguir trataremos dos órgãos que contribuem para essa convergência a 

nível internacional. 

 

1.1.1 The Internacional Accounting Standards Board- IASB  

 

O IASB (International Accounting Standard Board) ou Colegiado de Padrões 

Contábeis Internacionais, de acordo com as obras de (ARRUDA, 2013) e (DIAS, 

2014), é um órgão independente do setor privado, responsável pelo estudo dos 

padrões contábeis e emissão de normas internacionais de Contabilidade, baseadas 

em princípios e não em regras, sendo assim, prioriza a essência sobre a forma. Os 
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objetivos do IASB em sua constituição foram traduzidos por Niyama (2010, p.40) 

como sendo:  

 

Desenvolver, no interesse público, um único conjunto de normas contábeis 
globais de alta qualidade, inteligíveis, exequíveis, que exijam informações 
de alta qualidade, transparentes e comparáveis nas demonstrações e em 
outros relatórios financeiros, para ajudar os participantes do mercado de 
capitais e outros usuários em todo o mundo a tomar decisões econômicas; 
Promover o uso e a aplicação rigorosa dessas normas; e Promover a 
convergência entre as normas contábeis locais e as Normas Internacionais 

de Contabilidade de alta qualidade (NIYAMA 2010, p. 40). 

 

O IABS é a instituição predominantemente definidora das diretrizes para 

aplicação da prática contábil em nosso país, ou seja, é ela quem guia o país no 

processo de convergência contábil. O IASB também emite as normas International 

Financial Reporting Standards (IFRS), Interpretations (IFRIC) e International 

Accounting Standards (IAS). Para Meirelles Junior (2009, p. 7 apud MUNHÃO et al. 

2013, p. 4) as IFRS são: 

 

O International Financial Reporting Standards, ou IFRS, são normas 
internacionais de relato financeiro, emitidas pelo IASB. O principal objetivo 
dessas normas é desenvolver um modelo único de normas contábeis 
internacionais de alta qualidade, que requeiram transparência e 
comparabilidade na elaboração de Demonstrações Contábeis, e que 
atendam ao público interessado nessas Demonstrações sejam eles 
investidores, administradores, analistas, pesquisadores ou quaisquer outros 

usuários e leitores de tais demonstrações. (MEIRELLES JUNIOR, 2009, p. 

7 apud MUNHÃO et al. 2013, p. 4). 
   

1.1.2 Financial Accounting Standards Board – FASB 

 

As Normas de Contabilidade Financeira (FASB) Criado em 1973 o conselho 

de Padrões de Contabilidade Financeira consiste em importante organismo de 

representação das normas norte-americanas, pois, estabelece os padrões de 

contabilidade financeira e de elaboração das demonstrações financeiras para as 

empresas do setor privado dos Estados Unidos. Segundo Marciel (2013, p. 3), o 

FASB atua de forma a: 

 

a) Melhorar a utilidade da informação financeira, enfocando nas 
características primárias de relevância e confiabilidade e nas qualidades de 
comparabilidade e consistência; b) Manter os padrões atualizados para 
refletir as mudanças ocorridas no ambiente econômico; c) Considerar, 
prontamente, qualquer área significante deficiente de uma informação 
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financeira adequada e que poderia ser melhorada pelo estabelecimento de 
padrão; d) Promover a convergência internacional de padrões de 
contabilidade, provendo simultaneamente, a melhora da qualidade da 
informação financeira; e e) Melhorar o entendimento comum da natureza e 

propósitos da informação contida nos relatórios financeiros (MARCIEL 

2013, p. 3). 

 

O FASB possui o objetivo de determinar e aperfeiçoar os procedimentos, 

conceitos e normas contábeis.  

 

1.2 A CONTABILIDADE NO BRASIL 

 

Não se tem ao certo a época em que se iniciou a contabilidade. Contudo há 

indícios de que exista desde os primórdios da humanidade, de forma rudimentar, 

porém, de acordo com os interesses e as necessidades de informações 

demandadas pelos seus usuários. Segundo Peleias e Bacci (2004, p. 2) “O 

desenvolvimento da Contabilidade sempre esteve associado à evolução da 

humanidade”, além disso, o autor ressalta a obra de Sá (1997. Apud PELEIAS E 

BACCI 2004, p. 2): “A Contabilidade nasceu com a civilização e jamais deixará de 

existir em decorrência dela; talvez, por isso, seus progressos quase sempre tenham 

coincidido com aqueles que caracterizam os da própria evolução do ser humano”. 

Segundo Silva, Assis (2015, p.36): 

 

Historicamente o Brasil está dividido em três períodos: Colônia, Império e 
República. Na abordagem deste artigo o ponto de partida será o ano do 
descobrimento, isto em 1500, até por carência de fontes da nossa pré-
história, e enfatizará os principais acontecimentos, citando algumas das 
personalidades tratadas como referências que contribuíram para o 
progresso contábil. (SILVA, ASSIS, 2015, p. 36) 

 

A História da Contabilidade no Brasil consiste em um longo processo de 

desenvolvimento, portanto serão abordados os fatos mais marcantes ocorridos ao 

longo dos anos. (PELEIAS E BACCI, 2004). 

 

1.2.1 A História da Contabilidade no Brasil 

 

A história da Contabilidade no Brasil tomou impulso a partir da época Colonial 

no ano de 1500, “com o desejo de se controlar o Patrimônio e visto que o 

desenvolvimento da Contabilidade sempre esteve associado ao desenvolvimento da 
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humanidade” (SILVA, ASSIS, 2015, p.37). Neste período o Brasil também passou 

por todo o ciclo do Pau-Brasil e a exploração do ouro, o que resultou em uma grande 

imigração e consequentemente a necessidade de um controle maior da sua riqueza. 

No entanto, mesmo com todos esses fatos impactantes, a Contabilidade não obteve 

um grande avanço (REIS; DA SILVA, 2008). Na obra de Silva, Assis (2015, p.37): 

 

Entre 1500 e 1530 as expedições portuguesas ao Brasil eram rápidas e 
objetivavam apenas a coletar o Pau Brasil e a realização de patrulhas. A 
partir de 1531, com as constantes ameaças de invasões principalmente 
pelos Franceses, Portugal começou a tratar de forma diferente a terra 
recém-descoberta, pois já era sabedor das imensas riquezas aqui 
encontradas. (SILVA; ASSIS, 2015, p.37). 
 

Em 1808 com a chegada da Família Real ao Brasil, favoreceu o 

desenvolvimento socioeconômico e cultural na colônia, acarretando diversas 

ocorrências que contribuíram para a evolução da Contabilidade, tais como: 

Comercialização de produtos de outros países, a criação do Banco do Brasil e a 

emissão do papel moeda, mas que, devido ao déficit dos cofres públicos encerrou 

suas atividades no ano seguinte, entre outros (REIS; SILVA, 2008).  

De acordo com as obras Reis, Silva (2008, p.2): 

 

O desenvolvimento social que ocorria naquele período, aliado a expansão 
da atividade colonial provocou um aumento nos gastos, exigindo um melhor 
controle das contas públicas e receitas do Estado, e para este fim foi 
implantado o órgão denominado Erário Régio. (REIS e SILVA, 2008, p. 2). 

 

E de Peleias e Bacci (2004, p. 3): 

 

Estes movimentos ocorreram também no Brasil, de forma embrionária nos 
séculos XVI, XVII e XVIII, e com maior intensidade a partir do século XIX, 
principalmente pela vinda da Família Real e como consequência de 
diversos acontecimentos históricos ocorridos no País, em seus estágios 
políticos de Reino Unido, Império e República. (PELEIAS E BACCI 2004, p. 
3). 

 

No dia 11 de Março de 1808, foi criado o órgão Erário Régio também 

chamado de Real Erário, Real Fazenda, Tesouro Público ou Tesouro Geral. Este foi 

o órgão responsável por introduzir o método das partidas dobradas e de tornar 

obrigatório o processo de escrituração contábil nos órgão públicos do país, sendo 
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que só poderia ser feita por profissionais que estudassem aulas de comércio (REIS; 

SILVA, 2008).  

Outro fato de extrema importância ocorreu no ano de 1850 com a criação do 

Código Comercial Brasileiro estabelecido no período da República, pelo imperador 

D. Pedro II, cujo objetivo era de regulamentar os procedimentos contábeis, impondo 

a necessidade de escriturar nos livros os fatos patrimoniais das empresas. Este 

marco também qualificou o guarda-livros, como era conhecido antigamente o 

profissional da contabilidade (REIS; DA SILVA, 2008). Ressalta Também Peleias e 

Bacci (2004 p. 41-42). 

 

A promulgação do primeiro Código Comercial Brasileiro por meio da Lei nº 
556, de 25 de junho de 1850, trouxe a obrigatoriedade de as empresas 
manterem a escrituração contábil, seguirem uma ordem uniforme para os 
registros contábeis e o levantamento, ao final de cada ano, dos balanços 
gerais. (PELEIAS E BACCI 2004, p. 41-42). 

 

Após o surgimento da profissão de guarda-livros, há também o marco do 

surgimento das escolas de ensino contábil. Até meados do Século XXI a 

Contabilidade no Brasil era fortemente apoiada nos preceitos advindos da escola 

italiana de pensamento contábil. De acordo com Lopes e Martins (2014, p.123). 

 

Ocorre que a escola Italiana de então, demasiadamente teórica em sua 
percepção conceitual e, por outro lado, totalmente formal voltada aos 
interesses fiscais, não se adaptava bem as condições econômicas vigentes 
no Brasil em meados da década de 60 (LOPES; MARTINS 2014, p.123). 

 

Portanto, nota-se que a Contabilidade no Brasil sempre esteve em constante 

processo de mudanças, mas no século XXI que ocorreram modificações com maior 

intensidade, devido à globalização, novas tecnologias, alterações normativas e a 

necessidade das organizações por informações tempestivas, acarretaram grandes 

responsabilidades aos profissionais contábeis (PARCIANELLO; MARETH, 2012). 

 

1.2.2 A Contabilidade no Brasil durante o século XXI 

 

O mundo vive em constante evolução, a globalização e a revolução 

tecnológica contribuíram para o aprimoramento no campo da contabilidade, que 

diante das mudanças vem se adequando a fim de evitar a obsolescência e até 
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mesmo cair em desuso. O mercado tornou-se mais exigente e competitivo, 

principalmente no que se refere ao perfil dos profissionais da classe Contábil. 

(SILVA; DE ASSIS, 2015) (NOGUEIRA; FARI, 2007). 

O Brasil é um dos principais países do Mercosul, o que acarreta em uma 

responsabilidade maior aos profissionais contábeis. Estes por sua vez devem estar 

mais conscientes quanto a sua importância nos cenários econômico e social, e que 

somado ao mercado de trabalho globalizado, exige que o mesmo busque inovação 

diariamente visando atender as expectativas, desafios e assim manter-se 

competitivo. (MARION, 2014). Para Szüster; Szüster; Szüster, (2005, p. 21): 

 

É fundamental que os profissionais da contabilidade sejam proativos 
procurando sempre alternativas para aperfeiçoamento da capacidade 
informacional, nunca se afastando do seu grande objetivo de prover seus 
usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, 
física, e de produtividade, com relação à entidade objeto de contabilização. 
(SZÜSTER; SZÜSTER;SZÜSTER, 2005, p. 21). 

 

Nota-se que o profissional contábil deixa de ser apenas o responsável pelos 

registros da entidade e passa a ser o fornecedor das informações contábeis e 

financeiras aos seus usuários para as devidas tomadas decisões. Essa nova função 

em consonância com as normatizações e o avanço tecnológico proporciona aos 

profissionais a praticidade na realização dos seus trabalhos bem como a otimização 

do desempenho em relação à tempestividade, objetividade e confiabilidade dos 

resultados obtidos. (MARION, 2014) (DIAS, 2014). 

 

1.3 LEI DAS S.A DE 1964 AOS DIAS ATUAIS 

 

A Lei 6.404 conhecida como a Lei das Sociedades por Ações ou Lei das 

Sociedades Anônimas está vigente no Brasil desde 1976, norteado a prática contábil 

para esse tipo de sociedades. Somente em 2007 houve alterações em diversos 

dispositivos através da Lei 11.638/07 com intuito de adequar a elaboração das 

demonstrações contábeis das companhias de capital aberto às Normas 

Internacionais de Contabilidade. (RENGEL; CUNHA; LAVARDA, 2009). 
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Quadro 1 - Comparativo da alteração da Lei nº 6.604/76 para Lei nº 11.638/07 

Lei n 6.404 de 15 de dezembro de 1976 Lei n 11.638 de 28 de dezembro de 2007 

Publicação das Demonstrações das Origens e 
Aplicações de Recursos – DOAR 

Publicação das Demonstrações dos Fluxos de caixa – 
DFC 

Não havia a exigência da publicação da 
Demonstração do Valor Adicionado – DVA para 
as companhias abertas 

Obrigatoriedade da publicação da Demonstração do Valor 
Adicionado – DVA para as companhias abertas. 

Os aumentos de valores nos saldos de ativos 
serão registrados como Reserva de Reavaliação 
no Patrimônio Líquido. 

Os aumentos ou diminuições de valores nos saldos de 
ativos e passivos decorrentes de avaliações a preço de 
mercado serão registrados na conta de Ajustes de 
Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido. 

O Ativo permanente é dividido em: investimentos, 
ativo imobilizado e ativo diferido. 

Ativo permanente passa a ser dividido em: Investimentos, 
imobilizado, intangível e diferido. 

Nas operações de incorporação, fusão ou cisão, 
os saldos vertidos poderão ser registrados pelos 
valores contábeis. 

Os saldos serão vertidos a valor de mercado nos casos 
de: fusões, cisões ou incorporações. 

O Patrimônio líquido será dividido em: capital 
social, reserva de capital, reservas de 
reavaliação, reservas de lucros e lucros ou 
prejuízos acumulados. 

O Patrimônio líquido será dividido em: capital social, 
reservas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, 
reservas de lucros, ações em tesouraria e prejuízos 
acumulados. 

As companhias abertas são obrigadas a publicar 
as suas demonstrações contábeis devidamente 
auditadas. 

As Companhias abertas e as Sociedades de grande porte 
(ativo total maior do que R$ 240.000.000 ou receita bruta 
superior a R$ 300.000.000) são obrigadas a apresentar 
demonstrações segundo os mesmos padrões 
estabelecidos da Lei das Sociedades Anônimas e 
auditadas por auditores independentes. 

A escrituração contábil será efetuada de acordo 
com os princípios de contabilidade geralmente 
aceitos e pela legislação comercial, podendo 
registrar nos livros comerciais ou em livros 
auxiliares os ajustes decorrentes da legislação 
tributária ou da legislação específica sobre a 
atividade da sociedade. 

Deverá ocorrer segregação entre escrituração mercantil e 
tributária. 

A CVM expedirá normas contábeis de acordo 
com os princípios de contabilidade geralmente 
aceitos. 

A CVM expedirá normas contábeis em consonância com 
as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS –
Internacional Financial Reporting Standards) 

As sociedades controladas devem ser avaliadas 
pelo método da equivalência patrimonial. 

As sociedades controladas, sociedades que fazem parte 
do mesmo grupo que estejam sob influência e controle 
comum, devem ser avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial. 

A lei concede a CVM poderes para emitir normas 
contábeis. 

As normas expedidas pela CVM deverão ser elaboradas 
em consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade adotados nos principais mercados de 
valores imobiliários. Isto significa que a normatização 
contábil para a elaboração das demonstrações 
financeiras individuais irá convergir, gradativamente para 
as normas internacionais. Este programa de convergência 
vem sendo coordenado pelo CPC que é o órgão que está 
desempenhando a função de emitir as normas contábeis 
em consonância com o IFRS. 

Fonte: DIAS, Elaine C.F (2014, p.24). 
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As mudanças ocorridas proporcionaram diversas vantagens ao Brasil diante 

do mercado internacional, bem como melhorias para o mercado brasileiro, auxiliando 

a integração à convergência contábil internacional. Braga e Almeida (2008) 

ressaltam que a Lei 11.638/07, ao possibilitar essa convergência internacional, irá 

permitir, no futuro, o custo reduzido e uma taxa de riscos menores para o acesso 

das empresas brasileiras a capitais externos. Ao longo do que foi exposto, nota-se 

que todas as mudanças, vêm ocorrendo com intuito e atingir o mesmo objetivo, que 

é adequar à contabilidade brasileira aos padrões internacionais, e com isso ampliar 

o quadro de investidores internacionais aos empreendimentos no Brasil. (DIAS, 

2014).  

 

1.4 COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS - CPC 

 

Conforme citado no item 1.1 referente ao Processo de Convergência Contábil, 

no Brasil este fato ocorreu em virtude do surgimento do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) responsável por regulamentar as normas contábeis direcionando 

os profissionais a correta emissão dos relatórios contábeis e financeiros. (ALVES 

DANTAS, JOSE et. al. 2010).  

Formalmente criado pela Resolução do CFC nº. 1.055, de 07 de outubro de 

2005, que também define seus os objetivos: 

 

O estudo, o preparo e a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre 
procedimentos de Contabilidade e a divulgação de informações dessa 
natureza, para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora 
brasileira, visando à centralização e uniformização do seu processo de 
produção, levando sempre em conta a convergência da Contabilidade 
Brasileira aos padrões internacionais. (Resolução nº 1055/05, 2005). 

 

O CPC estuda e traduz as normas internacionais de contabilidade, se por 

ventura houver alguma divergência com as leis brasileiras, também é responsável 

por adequá-las. Feito esse procedimento, as normas são colocadas em audiência 

pública para que o mercado avalie e sugira mudanças. (COSTA; THEÓPHILO; 

YAMAMOTO, 2012). 
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1.5 CPC 00 (R1) - ESTRUTURA CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E 

DIVULGAÇÃO DE RELATÓRIO CONTÁBIL-FINANCEIRO 

 

O CPC 00 foi criado no dia 02 de Dezembro de 2011, pelo IASB, através das 

disposições da Resolução CFC nº 1.055/05 em 2011, passou a ser denominado de 

CPC 00 (R1). De acordo com CPC 00 (R1) (2011, p. 5) esta Estrutura Conceitual: 

  

(a) o objetivo da elaboração e divulgação de relatório contábil-financeiro; (b) 
as características qualitativas da informação contábil-financeira útil; (c) a 
definição, o reconhecimento e a mensuração dos elementos a partir dos 
quais as demonstrações contábeis são elaboradas; e (d) os conceitos de 
capital e de manutenção de capital. (CPC 00 (R1), 2011, p. 5). 

 

Esta estrutura trata dos conceitos que fundamentam a elaboração e a 

apresentação das demonstrações contábeis, cujo principal objetivo seja de fornecer 

informações úteis aos seus usuários para serem utilizadas nas tomadas de decisões 

econômicas (CPC 00, 2011). 

As demonstrações contábeis reportam as informações patrimoniais e 

financeiras da entidade. Fazem parte dessas demonstrações, e precisam ser 

conceituados os itens que representam ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas 

e despesas, seguindo o pressuposto básico da continuidade. (DIAS, 2014) (CPC 00 

(R1), 2011). Este capítulo do CPC 00 (R1) (2011, p. 23) aborda os conceitos de:  

 

(a) ativo é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos 
passados e do qual se espera que fluam futuros benefícios econômicos 
para a entidade; (b) passivo é uma obrigação presente da entidade, 
derivada de eventos passados, cuja liquidação se espera que resulte na 
saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos; (c) 
patrimônio líquido é o interesse residual nos ativos da entidade depois de 
deduzidos todos os seus passivos (CPC 00 (R1), 2011, p.23). 

 

Além dos conceitos destacados, o CPC 00 (R1) (2011, p. 27) também define 

os conceitos de receitas e despesas: 

 

(a) receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período 
contábil, sob a forma da entrada de recursos ou do aumento de ativos ou 
diminuição de passivos, que resultam em aumentos do patrimônio líquido, e 
que não estejam relacionados com a contribuição dos detentores dos 
instrumentos patrimoniais; (b) despesas são decréscimos nos benefícios 
econômicos durante o período contábil, sob a forma da saída de recursos 
ou da redução de ativos ou assunção de passivos, que resultam em 
decréscimo do patrimônio líquido, e que não estejam relacionados com 
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distribuições aos detentores dos instrumentos patrimoniais (CPC 00 (R1), 
2011, p.27). 

 

As receitas e as despesas serão reconhecidas quando resultarem em 

aumento e diminuição, respectivamente, dos benefícios econômicos futuros 

relacionado com aumento de ativo ou com diminuição de passivo, e puder ser 

mensurado com confiabilidade (CPC 00 (R1), 2011). 

 

1.6 PRESSUPOSTOS BÁSICOS DO CPC 00 (R1) 

 

O CPC 00 (R1) é regido por dois pressupostos Básicos: Competência e 

Continuidade. O pressuposto mais aceito e utilizado pela contabilidade é o de 

competência que dita em sua redação que as receitas e despesas são apropriadas 

ao período em função de sua inocorrência e da vinculação da despesa à receita, 

independentemente de seus reflexos no caixa (MARTINS, et. al. 2013, p. 4). “Sendo 

assim as receitas serão contabilizadas no ato da realização independentemente dos 

recebimentos, bem como as despesas incorridas no período serão contabilizadas 

independentemente de seu pagamento” (MARTINS et.al, 2013 p.4). De acordo com 

o CPC 00 (R1) (2011, p. 10): 

 

O regime de competência retrata com propriedade os efeitos de transações 
e outros eventos e circunstâncias sobre os recursos econômicos e 
reivindicações da entidade que reporta a informação nos períodos em que 
ditos efeitos são produzidos, ainda que os recebimentos e pagamentos em 
caixa derivados ocorram em períodos distintos. (CPC 00, 2011, p. 10). 

 

O pressuposto da continuidade trata que as demonstrações contábeis devem 

ser elaboradas de forma com que a entidade continuará exercendo suas funções 

sem previsão para extinção. Se caso houver a intenção de extinção da sociedade as 

demonstrações contábeis deverão ser elaboradas de forma diferente. Para Szuster 

et al. (2013, p. 70): “A contabilidade da empresa deve ser elaborar as 

demonstrações contábeis partindo da ideia de que a entidade deverá continuar em 

operação no futuro, ou seja, não será encerrada em um futuro previsível. (SZUSTER 

et al. 2013, p. 70). 
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1.6.1 Objetivo do Relatório Contábil-Financeiro 

 

A elaboração e a divulgação do relatório contábil-financeiro constitui o pilar da 

estrutura conceitual, conforme o CPC 00 (R1) (2011, p.7): 

 

O objetivo do relatório contábil-financeiro de propósito geral é fornecer 
informações contábil-financeiras acerca da entidade que reporta essa 
informação (reporting entity) que sejam úteis a investidores existentes e em 
potencial, a credores por empréstimos e a outros credores, quando da 
tomada decisão ligada ao fornecimento de recursos para a entidade (CPC 
00 (R1), 2011, p.7). 

 

O relatório contábil-financeiro de modo geral proporciona informações que 

visam auxiliar os investidores e os credores, quanto aos valores da entidade, no 

entanto, não abrange todas as informações necessárias a eles, portanto esses 

usuários devem considerar outras fontes de informações (CPC 00 (R1) 2011). 

 

1.6.2 Características Qualitativas da Informação Contábil-Financeira  

 

Nota-se o quão importante é a informação contábil financeira da entidade no 

processo de tomada de decisões, portanto, é de grande valia que contenham o 

mínimo de divergência possível. As características qualitativas são responsáveis por 

torna-las úteis aos usuários, sendo assim o CPC 00 (R1) define que a informação 

contábil-financeira “precisa ser relevante e representar com fidedignidade o que se 

propõe a representar. A utilidade da informação contábil-financeira é melhorada se 

ela for comparável, verificável, tempestiva e compreensível”. (CPC 00 (R1) 2011) 

(DIAS, 2014). 

As características qualitativas da informação contábil-financeira se dividem 

em: Características qualitativas fundamentais: Relevância, Materialidade e 

Representação fidedigna e as características qualitativas de melhoria: 

Comparabilidade, Verificabilidade, Tempestividade e Compreensibilidade (CPC 00 

(R1) 2011). 

A Relevância e a Materialidade consistem na capacidade da informação em 

interferir na tomada de decisão por seus usuários, caso sejam emitidas de formas 

distorcidas ou omitidas. Conforme mencionam Dantas et al. (2005) ocultar 

informações ou fornecê-las de modo demasiadamente resumido é tão prejudicial 
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quanto fornecer informações em excesso.  A Representação Fidedigna aborda que a 

informação deve ser retratada conforme a realidade, se necessário incluir descrições 

e explicações, a fim de auxiliar seus usuários. O CPC 00 (R1) diz que “Para ser 

representação perfeitamente fidedigna, a realidade retratada precisa ter três 

atributos. Ela tem que ser completa, neutra e livre de erro” (CPC 00 (R1) 2011). 

As características qualitativas de melhorias são características utilizadas para 

aperfeiçoar as informações que são relevantes e representadas com fidedignidade. 

No que se referem à comparabilidade, as informações da entidade serão mais úteis 

quando puderem ser comparadas com outras similares sobre outras entidades ou a 

mesma em períodos distintos, Para Van der Tas (1988, p. 158 apud SOUZA; 

BOTINHA; SILVA; LEMES, 2015), “dois relatórios são comparáveis em relação a um 

caso específico, se nas mesmas circunstâncias deste evento, ambos os relatórios ou 

múltiplos relatórios, forem contabilizados da mesma forma”. (CPC 00 (R1) 2011) 

(DIAS, 2014). 

A Verificabilidade segundo o CPC 00 (R1) ajuda a assegurar aos usuários 

que a informação representa fidedignamente o fenômeno econômico que se propõe 

representar. Isto é possível quando há meios de comprovar e de se verificar a 

origem da informação (CPC 00 (R1) 2011). Segundo a Conselho Federal de 

Contabilidade (2016, p.18): 

 

A verificabilidade ajuda a assegurar aos usuários que a informação 
representa fidedignamente o fenômeno econômico que se propõe 
representar. A verificabilidade significa que diferentes observadores, 
cônscios e independentes, podem chegar a um consenso, embora não 
chegue necessariamente a um completo acordo, quanto ao retrato de uma 

realidade econômica em particular ser uma representação fidedigna. (DE 

CONTABILIDADE, C.F. 2016 p. 8). 

 

A tempestividade significa que a informação deve ser disponibilizada em 

tempo hábil às tomadas de decisões (CPC 00 (R1) 2011). Para Antunes e 

Mendonça (2008, p.5): 

 

A informação contábil é tempestiva quando o registro das variações 
patrimoniais é feito no momento em que o fato gerador ocorre, concedendo 
tempo hábil para que os usuários da contabilidade maximizem a utilidade de 
seu uso. Caso o registro não seja tempestivo, os demonstrativos contábeis 
se revelarão incompletos, prejudicando análises, diagnósticos e 
prognósticos. (ANTUNES; MENDONÇA, 2008, p. 5). 
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E por fim a compreensibilidade que consiste em classificar, caracterizar e 

apresentar informações de forma clara e concisa para que seus usuários a 

compreendam. Independentemente do grau de complexidade de determinadas 

informações sua exclusão implica em um relatório incompleto e distorcido, indo de 

encontro a outras características já citadas acima (CPC 00 (R1) 2011). De acordo 

com Dias Filho (2000, p. 39) "devem ser compreensíveis aos que possuem uma 

noção razoável dos negócios e das atividades econômicas e se disponham a 

estudá-las com certa diligência". (Dias Filho, 2000 p. 39). 

 

1.6.2.1 Primazia da Essência Sobre a Forma  

 

O processo de convergência das normas internacionais baseadas no 

International Financial Reporting Standards (IFRS) realizou algumas alterações entre 

elas destacam-se a abolição da prudência e o fortalecimento da essência sobre a 

forma esta por sua vez traçou uma nova linha de pensamento contábil, exigindo dos 

profissionais a interpretação e o estudo teórico para executar o julgamento do fato 

contábil. (DE FREITAS PACHECO; CAMILO; 2017), (DE MATOS, 2016). Para 

Fipecafi (2008 apud PEREIRA e MARQUES, 2009, p. 6): 

 

A adequação das normas contábeis brasileiras aos padrões contábeis do 
IASB implicará por parte dos profissionais de Contabilidade o exercício de 
julgamento e análise criteriosa das operações realizadas pela entidade, 
buscando a prevalência da essência econômica das transações sobre a sua 
natureza jurídica, em um cenário diferente do que se apresenta antes da Lei 
nº 11.638/07. (FIPECAFI, 2008 apud PEREIRA e MARQUES, 2009, p. 6). 

 

De acordo com a primazia da Essência Sobre a Forma devem ser levadas em 

consideração as informações da forma jurídica de um fato bem como a essência do 

mesmo. Segundo MARION (2009) o princípio da primazia da essência sobre a forma 

orienta que os fatos contábeis sejam contabilizados, e as informações sejam 

apresentadas de acordo com sua substância e realidade econômica. E com isso, os 

relatórios contábeis apresentarão maior confiabilidade e veracidade inerentes á esta 

primazia, transmitindo aos seus usuários a realidade econômica da empresa. De 

acordo com Cardoso et.al (2009) primazia da essência sobre a forma, uma das 

características qualitativas secundárias da confiabilidade da informação contábil. 

(MOREIRA; SILVA FILHO; LEMES, 2011). 
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Em conformidade com as alterações diante do processo de convergência o 

CPC divulgou CPC 00 (R1) uma das principais mudanças salientadas pelo mesmo, 

trata á respeito da retirada de condição de componente separado da representação 

fidedigna da característica da essência sobre a forma, pois se a representação pela 

forma legal for divergente ao da sua essência os resultados obtidos não serão 

representados fidedignamente, ferindo as características qualitativas da informação 

contábil-financeira, segundo o CPC 00 (R1) (2011, p.3): 

 

A característica essência sobre a forma foi formalmente retirada da 
condição de componente separado da representação fidedigna, por ser 
considerado isso uma redundância. A representação pela forma legal 
que difira da substância econômica não pode resultar em representação 
fidedigna, conforme citam as Bases para Conclusões. Assim, essência 
sobre a forma continua, na realidade, bandeira insubstituível nas normas do 
IASB. (CPC 00 (R1), 2011, p.3). 

 

1.6.2.2 Prudência 

 

Conforme citado acima outra característica retirada nesta revisão foi à 

característica da prudência (Conservadorismo) condicionada ao aspecto da 

representação fidedigna, devido ao fato de ser inconsistente com a neutralidade. 

(MOREIRA; SILVA FILHO; LEMES, 2011). Conforme CPC 00 (R1) (2011, p. 3): 

 

A característica prudência (conservadorismo) foi também retirada da 
condição de aspecto da representação fidedigna por ser inconsistente com 
a neutralidade. Subavaliações de ativos e superavaliações de passivos, 
segundo os Boards mencionam nas Bases para Conclusões, com 
consequentes registros de desempenhos posteriores inflados são 
incompatíveis com a informação que pretende ser neutra. (CPC 00 (R1), 
2011, p.3). 

 

O mesmo consistia na adoção do menor valor para o ativo e o maior valor 

para o passivo, sempre que se apresentassem duas alternativas válidas para 

quantificação das mutações do patrimônio da entidade, pois pode se incorrer erro na 

contabilização do patrimônio da empresa gerando um resultado distorcido e 

pagamento de impostos indevidos. (GRESSLER, 2013) (SANTOS, 2007). 
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1.7 Conjunto completo das demonstrações contábeis 

 

Ao fim de cada exercício social as empresas devem elaborar as seguintes 

demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do 

Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do 

Fluxo de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado e as Notas Explicativas. 

No tocante as demonstrações contábeis, o CPC 00 (R1) (2011, p. 3) aborda 

que “objetivam fornecer informações que sejam úteis na tomada de decisões 

econômicas e avaliações por parte dos usuários em geral”. (CPC 00 (R1), 2011, 

p.3). 

Balanço Patrimonial (BP) é a demonstração contábil responsável por 

apresentar a situação patrimonial e financeira da empresa em determinado 

momento. É uma das mais importantes demonstrações contábeis, onde são 

evidenciados o Ativo, o Passivo e o Patrimônio Líquido da entidade. (IUDÍCIBIUS et 

al., 2010).  

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) elaborada juntamente 

com o balanço patrimonial, essas duas demonstrações atingem a finalidade de 

apresentar a real situação patrimonial e financeira da empresa. A DRE consiste em 

um relatório sobre as operações realizadas pela empresa durante determinado 

período, apresentando o resultado líquido do período, lucro ou prejuízo. (IUDÍCIBIUS 

et al., 2010). Segundo obra da autora Brizolla (2008, p. 35): 

 

Objetivamente a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE – é o 
confronto entre receitas e despesas, ou seja, a partir dessa demonstração 
podem-se obter os valores correspondentes ao lucro ou ao prejuízo da 
empresa. Quando as receitas do período forem maiores que as despesas e 
custos temos um lucro e quando as despesas e custos forem maiores que 
as receitas temos um prejuízo. (BRIZOLLA, 2008, p. 35). 

 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) é a 

demonstração que informa resumidamente a movimentação das contas integrantes 

do Patrimônio Líquido. (IUDÍCIBIUS et al., 2010). Para Sales e Correia (2014, p. 31): 

 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido é uma demonstração 
contábil não obrigatória, porém é uma ferramenta muito importante para as 
entidades que a utilizam, por ser mais completa, pois evidencia a 
movimentação de todas as contas do patrimônio líquido em um determinado 
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período, revelando assim todo acréscimo ou diminuição ocorrida durante o 
exercício da entidade. (SALES; CORREIA, 2014, p. 31). 

 

Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) é um dos principais relatórios 

contábeis para fins gerenciais, pois evidencia as modificações ocorridas no saldo de 

disponibilidade, segregadas em fluxos das operações (entradas e saídas de 

recursos), dos financiamentos (proprietários ou de terceiros) e dos investimentos 

(Não circulante da empresa) em determinado período. (MARION, 2012). 

Houve certa preocupação em padronizar a estrutura e estabelecer regras 

para elaboração da DFC, portanto foi aprovado o Pronunciamento técnico CPC 03 - 

Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os conceitos dos três fluxos evidenciados na 

DFC conforme disposto no CPC 03 (R2) (2010, p. 3), são:  

 

Atividades operacionais são as principais atividades geradoras de receita da 
entidade e outras atividades que não são de investimento e tampouco de 
financiamento. Atividades de investimento são as referentes à aquisição e à 
venda de ativos de longo prazo e de outros investimentos não incluídos nos 
equivalentes de caixa. Atividades de financiamento são aquelas que 
resultam em mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e no 
capital de terceiros da entidade. (CPC 03 (R2), 2010, p. 3). 

 

 Demonstração do Valor Adicionado (DVA) tem por objetivo mensurar a 

riqueza gerada através de suas atividades, bem como a distribuição dessa riqueza 

onde está situada. (SZYMCZAK; LEÃO. 2012) (SANTOS, 2005). De acordo com 

Marion (2009, p. 57): 

 

A DVA evidencia quanto de riqueza uma empresa produziu, ou seja, quanto 
ela adicionou de valor a seus fatores de produção, e de que forma essa 
riqueza foi distribuída (entre empregados, governo, acionistas, financiadores 
de capital) e quanto ficou retido na empresa. (MARION; 2009, p.57). 

 

A principal fonte de dados para a elaboração da DVA é a Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) já citada anteriormente. Ambas as demonstrações são 

complementares, porém se divergem em seu enfoque, a DRE visa evidenciar o lucro 

líquido, ou seja, o que pertence às partes mais interessadas na entidade. A DVA 

além de abranger a remuneração dos sócios, também apresenta a remuneração aos 

demais beneficiários da renda, tais como empregados, governo, financiadores entre 

outros. (SZYMCZAK; LEÃO, 2012). 
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Notas Explicativas (NE) de acordo com o pronunciamento técnico CPC 26 

(R1) (2011, p.4) “As notas explicativas oferecem descrições narrativas ou 

segregações e aberturas de itens divulgados nessas demonstrações e informação 

acerca de itens que não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas 

demonstrações contábeis”. (CPC 26 (R1), 2011, p. 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

31 
 

2 METODOLOGIA 

 

A metodologia da pesquisa consiste na descrição das técnicas utilizadas para 

obtenção de dados para a realização do estudo. Para Lakatos e Marconi (2011, p. 

44) “o objetivo da metodologia de pesquisa está na obtenção da verdade, por meio 

de comprovação de hipóteses que por sua vez, são pontes entre a observação da 

realidade e a teoria cientifica que explica a realidade”. Portanto, a metodologia da 

pesquisa é a adoção e descrição aprofundada de toda a ação necessária para o 

desenvolvimento do trabalho (GIL, 2002). 

 

2.1 DO PONTO DE VISTA DA SUA NATUREZA 

 

A Pesquisa aplicada segundo Silva e Menezes (2001, p. 20) “objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática e dirigida à solução de problemas específicos. 

Envolve verdades e interesses locais”. 

 

2.2 DO PONTO DE VISTA DA SUA FORMA DE ABORDAGEM AO PROBLEMA  

 

De acordo com Zanella (2011, p. 35) “A pesquisa quantitativa é aquela que se 

caracteriza pelo emprego de instrumentos estatísticos, tanto na coleta como no 

tratamento dos dados, e que tem como finalidade medir relações entre as variáveis”.  

Esse método foi escolhido devido ao fato de que o presente trabalho visa 

verificar como os contabilistas tratam o CPC 00 (R1) em suas rotinas contábeis. 

Para Kauark, Manhães e Medeiros (2010, p. 26-27) a Pesquisa Quantitativa: 

 

Considera o que pode ser quantificável, o que significa traduzir em números 
opiniões e informações para classificá-las e analisá-las. Requer o uso de 
recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, moda, mediana, 
desvio-padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão) (KAUARK, 
MANHÃES E MEDEIROS, 2010, p. 26-27). 

 

Utilizou-se também da estatística descritiva que compreende a organização, o 

resumo e a discriminação dos dados coletados, por meio de média, moda e desvio 

padrão. Lima (2008 p. 96) define que “média aritmética corresponde ao valor médio 
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de um conjunto de dados e é calculada determinando-se a soma dos valores do 

conjunto e dividindo-se essa soma pela quantidade de valores do conjunto”. 

 Ainda de acordo com a obra deste autor Lima (2008 p. 97) “a moda 

representa o valor ou a categoria da variável que ocorre com maior frequência em 

um conjunto, ou seja, a distribuição de dados permite ao pesquisador identificar os 

casos mais típicos”. E por fim o desvio padrão Lima (2008 p. 104) “indica a distância 

média dos valores em relação á média do grupo”. (LIMA, 2008). 

 

2.3 DO PONTO DE VISTA DE SEUS OBJETIVOS  

 

A pesquisa utilizada neste trabalho foi à pesquisa descritiva, segundo Cervo e 

Bervian (2002, p. 44) “Toda pesquisa, de modo especial á pesquisa descritiva, deve 

ser bem planejada se quiser oferecer resultados úteis e fidedignos”.  

De acordo com as obras de Gil (2002, p. 42) e Kauark, Manhães e Medeiros 

(2010, p. 26-27) A pesquisa descritiva consiste em descrever as características de 

determinada população, fenômeno e até mesmo o estabelecimento de relações 

entre as variáveis, através da utilização de técnicas padronizadas de coleta de 

dados, tais como questionário, sendo este o método para obter dados para a 

presente pesquisa. (GIL, 2002), (KAUARK, MANHÃES E MEDEIROS, 2010) e 

(CERVO E BERVIAN 2002). 

 

2.4 DO PONTO DE VISTA DOS PROCEDIMENTOS TÉCNICO ADOTADOS 

 

O referencial teórico foi desenvolvido através da pesquisa bibliográfica, que 

segundo Gil (2002, p. 44) consiste em:  

 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase 
todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há 
pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas 
(GIL 2002, p. 44). 

 

A pesquisa bibliográfica busca explicar um problema a partir de referências 

teóricas publicadas em documentos, além de ser um procedimento básico para 

realização de estudos bibliográficos. (CERVO E BERVIAN, 2002). 
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A pesquisa de campo é realizada após a pesquisa bibliográfica, pois, 

demanda do pesquisador um amplo conhecimento sobre o assunto, bem como na 

obtenção de informações sobre o que pesquisar. (MARCONI e LAKATOS, 1996).  

Como cita Lima (2008, p.70) A pesquisa de campo pressupõe a apreensão 

dos fatos/variáveis investigados exatamente onde, quando e como ocorrem. Ainda 

de acordo com o autor, deve ser definido o que irá apreender a realidade, 

considerando as especificidades do que será investigado. (LIMA 2008, p. 70). 

Sendo assim o instrumento de coleta de dados consiste na aplicação de um 

questionário aos contabilistas elaborado com base na estrutura conceitual abordada 

no CPC 00 (R1), em busca da percepção de como os contabilistas á utilizam na 

elaboração e divulgação dos relatórios contábeis e financeiros das entidades, que é 

o objetivo principal dessa pesquisa. O questionário é constituído por 10 (Dez) 

perguntas fechadas com as opções de respostas: Discordo totalmente, Discordo, 

Indiferente, Concordo e Concordo Plenamente.  

 

2.5 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

Para Gil (2002, p. 98) “de modo geral, população significa o número total de 

elementos de uma classe”. E Kauark, Manhães e Medeiros (2010, p. 60-61) 

complementam que população “todos os indivíduos do campo de interesse da 

pesquisa, ou seja, o fenômeno observado. Sobre ela se pretende tirar conclusões. 

Fala-se de população como referência ao total de habitantes de determinado lugar”. 

(KAUARK, MANHÃES E MEDEIROS, 2010), (GIL, 2002). 

Segundo Toledo e Ovalle (2010, p.17) a “amostra pode ser definida como um 

subconjunto, ou parte selecionada da totalidade de observações abrangidas pela 

população”. (TOLEDO; OVALLE, 2010). 

A pesquisa tem como população os contabilistas no qual a pesquisadora tem 

contato, sendo enviado um link para acesso ao questionário via whatsapp. Portanto 

a população baseia-se no total de 200 contabilistas, porém os dados analisados 

contam com a amostra de 27 (vinte e sete) respondentes. 

O gerenciamento do questionário se deu através da plataforma 

SurveyMonkey, especializada em questionários online. Essa ferramenta é utilizada 
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desde a criação do questionário até as análises dos resultados, ou seja, após a 

elaboração e estruturação do questionário é fornecido um link para acesso ao 

mesmo, com diversas opções de compartilhamento, na presente pesquisa conforme 

citado foi enviado através do WhatsApp para facilitar a coleta de dados. Conforme 

os respondentes finalizam o questionário os dados já são atualizados, sendo as 

respostas disponibilizadas em gráficos, total em porcentagens e quantidade de 

respostas e também são calculados dados estatísticos básicos, tais como: média, 

mediana e desvio padrão.  
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3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Com base nos estudos apresentados no referencial teórico, este capítulo tem 

por objetivo analisar os dados obtidos através do questionário e demonstrar os 

resultados alcançados. 

 

3.1 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

 

Questão nº 1: Os relatórios são realizados com finalidade de fornecer 

informações úteis para a tomada de decisão de usuários internos e externos 

envolvidos com a entidade. 

 

Gráfico 1 - Os relatórios são realizados com finalidade de fornecer informações úteis para a tomada 

de decisão de usuários internos e externos envolvidos com a entidade. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Nota-se houve um empate no número de contabilistas que concorda ou 

concordam plenamente com a questão perguntada, do total de 27 respondentes, 

nenhum discorda totalmente, (7,41%) discorda, (3,07%) acha que é indiferente, 

(44,44%) concorda e (44,44%) concordam plenamente. 

Nessa questão observa-se que em sua grande maioria os contabilistas 

concordam que são elaborados com a finalidade de levar aos usuários informações 

úteis para a tomada de decisão. Isso confirma o que realmente era esperado, tendo 
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em vista que nas definições básicas da contabilidade essa é a finalidade a qual essa 

ciência se propõe. 

 

Questão nº 2: Os relatórios são elaborados pelo regime de competência. 

 

Gráfico 2- Os relatórios são elaborados pelo regime de competência. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Os dados revelam que nenhum dos respondentes discorda totalmente, 

(7,41%) discorda, (3,70%) acha que é indiferente, (51,85%) concorda com a questão 

perguntada e (37,04%) concorda plenamente. 

De acordo com as respostas, os contabilistas seguem o Regime de 

Competência que é adotado no Brasil e que é tratado tanto no CPC 00 quanto na Lei 

6404/76. Isso demonstra que os profissionais conhecem a legislação pertinente e 

adotam a correta forma na rotina de elaboração dos relatórios. 
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Questão nº 3: As informações contábeis são repassadas de forma 

tempestiva. 

 

Gráfico 3 - As informações contábeis são repassadas de forma tempestiva. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Nesta questão houve uma diversidade nas respostas com relação às 

anteriores, mas nota-se que em média a maioria concorda com que há 

tempestividade nas informações repassadas. Sendo assim nenhum discorda 

totalmente com a questão perguntada, (22,22%) discorda, (11,11%) indiferente, 

(51,85%) concorda, (14,81%) concorda plenamente. 

As respostas dessa questão podem ter tido uma dupla interpretação, tendo 

em vista que os profissionais podem analisá-las pela ótica do recebimento da 

informação ou pela ótica do repasse de tal informação. Sabe-se que para que as 

informações sejam repassadas de forma tempestiva os contabilistas dependem da 

colaboração dos usuários, pois, é dentro da empresa que os fatos acontecem, e na 

maioria das vezes, somente depois do fato ocorrido a contabilidade é informada. 
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Questão nº 4: Na escrituração são contabilizados apenas os fatos 

julgados relevantes pelo contador e pela entidade. 

 

Gráfico 4 - Na escrituração são contabilizados apenas os fatos julgados relevantes pelo contador e 

pela entidade. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Nota-se que mesmo com as opiniões bem divididas a maioria concorda que 

só são contabilizados na escrituração os fatos relevantes. Entre os 27 respondentes, 

(14,81%) Discordo totalmente, (26,63%) discordo, (3,70%) indiferente, (44,44%) 

concorda e (7,41%) concorda plenamente. 

Nas repostas dessa questão observa-se que pouco mais de 40% dos 

respondentes discordam que apenas informações relevantes são levadas em 

consideração. Essa questão também nos leva a perceber que muitas das vezes, o 

contador depende da empresa, já que os fatos ocorrem e depois disso é que os 

documentos geradores de tais fatos são levados ao conhecimento do profissional. 

Levando em consideração ainda, que no cenário em que se encontram a maioria 

dos respondentes, município de pequeno porte, onde a contabilidade em sua grande 

maioria é terceirizada a escritórios que estão fora do ambiente da entidade à 

relevância dos fatos pode fugir ao controle do contador. 
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Questão nº 5: Os relatórios contábeis são elaborados levando em 

consideração a primazia da essência sobre a forma. 

 

Gráfico 5 - Os relatórios contábeis são elaborados levando em consideração a primazia da essência 

sobre a forma. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Em relação às demais questões, esta obteve o maior numero de respostas 

indiferente, contudo a maioria concorda com a pergunta. Entre os respondentes 

(3,70%) discorda totalmente, (3,70%) discorda, (18,52%) indiferente, (62,96%) 

concorda, (11,11%) concorda plenamente.  

Nessa questão observamos que a grande maioria concorda com as 

colocações do pronunciamento técnico no que diz respeito a considerar que a 

essência da operação prevalece sobre a forma jurídica do fato a ser registrado. 
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Questão nº 6: Os relatórios contábeis são elaborados levando em 

consideração a materialidade dos fatos. 

 

Gráfico 6 - Os relatórios contábeis são elaborados levando em consideração a materialidade dos 

fatos. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Observa-se que nesta questão não houve uma grande diversidade entre os 

respondentes, a maioria concorda com a questão abordada. Nenhum dos 

respondentes discorda totalmente, (11,11%) discorda, (3,70%) indiferente, (70,37%) 

concorda e (14,81%) concorda plenamente. 

De acordo com as respostas, a grande maioria dos respondentes concorda 

que apenas fatos materiais são observados para a elaboração dos relatórios. Tendo 

em vista que a materialidade é um aspecto da relevância, nota-se que existe uma 

dissonância em relação às respostas da questão número 4, tendo em vista que, para 

ser relevante, o fato deve ter materialidade.  
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Questão nº 7: Existe a preocupação em verificar se as informações 

repassadas pelos empresários representam com fidelidade os fatos ocorridos 

dentro da entidade. 

 

Gráfico 7 - Existe a preocupação em verificar se as informações repassadas pelos empresários 

representam com fidelidade os fatos ocorridos dentro da entidade. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

A questão analisada segue com a maioria das respostas concordando, nota-

se que não houve respostas indiferentes e discordo totalmente, sendo assim 

(14,81%) discordo, (62,96%) concorda e (22,22%) concorda plenamente. 

Os respondentes concordam que existe sim a preocupação de verificar se as 

informações repassadas são fidedignas. De acordo com a Característica Qualitativa 

Fundamental, para que uma informação represente com fidedignidade a realidade a 

que se propõe, a mesma deve ser Neutra, Completa e Livre de Erros. É importante 

que o contabilista verifique tais informações, tendo em vista que o mesmo pode 

responder solidariamente a quaisquer erros ou fraudes que sejam consideradas para 

a elaboração da contabilidade a qual ele é responsável.  
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Questão nº 8: A informação contábil repassada é usada pelos gestores 

na tomada de decisão. 

 

Gráfico 8 - A informação contábil repassada é usada pelos gestores na tomada de decisão. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Os dados obtidos revelam que a maioria concorda que a informação contábil 

é repassada é utilizada nas tomadas de decisões. Em números nenhum discorda 

totalmente, (14,81%) discorda, (7,41%) indiferente, (44,44%) concorda e (33,33%) 

concorda plenamente. 

A grande maioria dos respondentes concorda que as informações repassadas 

são utilizadas pelos usuários para embasar a tomada de decisão. Essa resposta 

corrobora com a finalidade da ciência e é natural que o contabilista, que reporta ao 

usuário relatórios que representem com fidelidade os fatos ocorridos, pressuponha 

que tais usuários utilizem essas informações como base para a tomada de decisão.  
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Questão nº 9: A característica qualitativa da comparabilidade contribui 

para a gestão e para as decisões dos gestores. 

 

Gráfico 9 - A característica qualitativa da comparabilidade contribui para a gestão e para as decisões 

dos gestores. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

A presente questão foi amplamente discutida ao longo do referencial teórico, 

verifica-se que a comparabilidade é útil e amplamente utilizada nas elaborações dos 

relatórios contábeis, diante dos dados obtidos nenhum dos respondentes discorda 

totalmente, (11,11%) discordo, (3,70%) indiferente, (59,26%) concordo e (25,93%) 

concordo plenamente. 

Tendo em vista que a contabilidade considera que as entidades são 

concebidas para a continuidade, a elaboração de relatórios ao longo da vida destas 

entidades são extremamente úteis para comparar seu desempenho durante esse 

tempo. A maioria dos respondentes concorda que comparar os resultados ano após 

ano leva o usuário a tomar a decisão mais acertada.  
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Questão nº 10: Ao elaborar os relatórios contábeis e financeiros o 

pronunciamento do CPC 00 é observado. 

 

Gráfico 10 - Ao elaborar os relatórios contábeis e financeiros o pronunciamento do CPC 00 é 

observado. 

 

Fonte: A pesquisa. 

 

Está questão é de grande valia á presente pesquisa, pois demonstra que a 

grande maioria dos contabilistas está interagindo com as mudanças ocorridas no 

meio contábil com a elaboração dos CPC que visam nortear as rotinas contábeis. Os 

dados obtidos foram que nenhum dos respondentes discorda totalmente, (14,81%) 

discordo, (14,81%) indiferente, (59,26%) Concordo e (11,11%) concordo 

plenamente.  

Levando em consideração que o objetivo desta pesquisa é justamente 

verificar se os contabilistas conhecem e consideram o CPC 00 na elaboração dos 

relatórios contábeis, a resposta desta questão fornece a informação necessária para 

responder, de modo geral, a esta indagação. A grande maioria concorda que ao 

elaborar os relatórios o CPC 00 é observado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou analisar como o pronunciamento técnico do CPC 

00 (R1) está sendo tratando pelos contabilistas, na elaboração dos relatórios 

contábeis e financeiros das entidades. Em conformidade com o objetivo geral, os 

seguintes objetivos específicos foram apontados: levantamento bibliográfico a 

respeito da teoria que embasa o estudo; pesquisa de campo junto aos contabilistas, 

por meio de um questionário estruturado, tabulação e mensuração dos dados para 

verificar como o CPC 00 está sendo aplicado na prática diária dos profissionais. 

Ambos objetivos almejados foram alcançados.  

O problema de pesquisa buscou verificar como o pronunciamento do CPC 00 

(R1) está sendo tratado pelos contabilistas na elaboração dos relatórios contábeis e 

financeiros? Dado o exposto conclui-se que o problema foi respondido, pois, o 

questionário foi aplicado e a grande maioria dos respondentes confirma que conhece 

e observa o CPC 00 (R1) na elaboração dos relatórios contábeis e financeiros 

conforme analisado na questão de nº 10.  

Vale ressaltar que na questão nº 4 que indaga se são contabilizados apenas 

os fatos julgados relevantes pelo contador e pela entidade, houve uma divisão de 

ideias entre as opções de discordo e de concordo, causando certa preocupação, 

pois a informação relevante é capaz de fazer a diferença nas tomadas de decisões. 

Sendo assim levantam-se duas hipóteses: de fato não estão sendo contabilizadas 

apenas as informações relevantes, e a hipótese de que não há conhecimento afundo 

dessa característica. 

Outra questão levantada com as análises realizadas é que há uma falha de 

comunicação por parte da empresa/empresário ao contador, onde as informações 

muitas vezes são repassadas tempos depois do fato ocorrido ou até mesmo a 

omissão dessas informações. Isso fere a tempestividade, a contabilização dos fatos 

relevantes e a materialidade, vindo causar distorções das informações que serão 

utilizadas para as tomadas de decisões.  

De fato é notório o conhecimento e a utilização do CPC 00 pelos contabilistas, 

acarretando maior confiabilidade, pois, estão se adequando as mudanças que 
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ocorrem constantemente nesse meio e a divulgação de informações úteis às 

tomadas de decisões, visto que os relatórios contábil-financeiros estão de acordo 

com as normas internacionais.   
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ANEXO A – QUESTIONÁRIO 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS RELATÓRIOS 
CONTÁBEIS E FINANCEIROS QUANTO AS CARACTERISTAS QUALITATIVAS DA 

INFORMAÇÃO CONTÁBIL. 
 

Para responder as questões, seguir a numeração do quadro abaixo: 

1 Discordo 
totalmente 

2 Discordo 
 

3 Indiferente 
 

4 Concordo 
 

5 Concordo 
plenamente 

 

 1 2 3 4 5 

1-Os relatórios são realizados com finalidade de fornecer 

informações úteis para a tomada de decisão de usuários internos 

e externos envolvidos com a entidade; 

     

2-Os relatórios são elaborados pelo regime de competência;      

3- As informações contábeis são repassadas de forma 

tempestiva; 

     

4-Na escrituração são contabilizados apenas os fatos julgados 

relevantes pelo contador e pela entidade; 

     

5-Os relatórios contábeis são elaborados levando em 

consideração a primazia da essência sobre a forma; 

     

6-Os relatórios contábeis são elaborados levando em 

consideração a materialidade dos fatos; 

     

7-Existe a preocupação em verificar se as informações 

repassadas pelos empresários representam com fidelidade os 

fatos ocorridos dentro da entidade; 

     

8-A informação contábil repassada é usada pelos gestores na 

tomada de decisão; 

     

9-A característica qualitativa da comparabilidade contribui para a 

gestão e para as decisões dos gestores; 

     

10- Ao elaborar os relatórios contábeis e financeiros o 

pronunciamento do CPC 00 é observado; 

     

 

 


